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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 25 - (QUINTA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten PM Walter SCH  

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 023, de 16 JAN 2007

EMENTA: Autoriza  o funcionamento do Curso de Formação 
                     de  Pregoeiros  Públicos  e  Designa   Supervisor, 
                     Coordenador e Secretário

O  Comandante  Geral,  no  uso  de  suas  atribuições  que  lhe  são 
conferidas  pelos  Incisos  I,  II  e  letra  “g”  do  Inciso  XV  do  Art.  101  do 
Regulamento  Geral  da  PMPE  (RGPM),  aprovado  pelo  Decreto  Estadual  nº 
17.589, de 16 JUN 94, 

R E S O L V E:

I - Autorizar o funcionamento do Curso de Formação de Pregoeiros, 
destinado  a integrantes das Comissões Permanentes de Licitação das Unidades 
Administrativas da PMPE, de forma a adequar a realidade da Corporação ao que 
estabelece as normas da Lei Estadual nº 12.986, de 17 MAR 06;

II  - Designar o Cel PM Mat. 1625-0, Ricardo Aureliano de Barros 
Correia,  para  o  encargo  de  Supervisor  do  Curso  de  Formação  de  Pregoeiros, 
fixando o valor de retribuição por hora-aula, em 30 (trinta) horas-aula no valor do 
CSP computadas como fora do expediente;

24 DE JANEIRO DE 2007 15
__________________________________________________________________

destarte, uma excepcional disposição para o trabalho, sendo alvo de deferências 
elogiosas não apenas pela comunidade local, mas também pela imprensa regional, 
ajudando a enaltecer ainda mais o nome da nossa briosa Polícia Militar. 

É,  pois,  por  um  dever  de  justiça,  que  este  Comando  Geral  lhes 
consigna o presente elogio. (Individual).

ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:



14 BOLETIM GERAL  Nº A 1.0.00.0 017 
_________________________________________________________________________

III  -  Encaminhar cópia desta decisão ao Comandante do 10º BPM, 
com vistas à ciência do Recorrente;

IV - Devolver os autos da Sindicância procedida por força da Portaria 
do Comando do 10º BPM nº 007, de 15 JUL 05, que tivera por Encarregado o Cap 
PM Mat. 2042-7, Rogério Ribeiro de Almeida, ao Comando do 10º BPM, para 
efeito de arquivamento, em conformidade com a Portaria do Comando Geral nº 
814, de 1º JUN 05, publicada no BG nº 105, de 07 JUN 05;

V - Arquivar o teor deste nos assentamentos da militar.

2.3.0.   Recompensa 

2.3.1.   Elogio

Louvo o 2º Sgt  PM Mat. 950051-0, Evandro Joaquim da Silva e o 
Sd PM Mat.  104706-0,  José  Ricardo  Ferreira  Mota,  ambos  pertencentes  ao 
efetivo da CIATUR, por haverem no dia 04 JAN 2007, quando de serviço na 
viatura do Graduado de Fiscalização no Sítio Histórico de Olinda, detido quatro 
indivíduos que se encontravam em posse de armas de fogo e entorpecentes, ao 
realizarem rondas nas proximidades do Bairro de Guadalupe - Olinda.

Policiais militares com um elevado tino policial, ao serem informados 
por transeuntes que dois indivíduos em atitude suspeita e, possivelmente armados, 
estariam circulando nas proximidades, executaram de pronto várias incursões na 
localidade,  e,  ao  avistarem  quatro  indivíduos,  sendo  dois  deles  com  as 
características informadas, realizaram a abordagem, mesmo com o conhecimento 
de que estavam em visível desvantagem numérica, colocando destarte sua própria 
segurança em risco, em detrimento da vontade inabalável de servir a sociedade.

Ao  serem  realizadas  as  buscas,  foram  encontradas  em  posse  dos 
referidos indivíduos: 01 (uma) pistola Cal. 7.65 Taurus, 02 (dois) revolveres Cal. 
.38, 02 (dois) celulares motorola modelo V-3 Black e C-261, 23 (vinte e três) 
papelotes  de maconha,  71 (setenta  e  uma) pedras  de crack,  01 (uma)  carteira 
porta-cédulas com vários documentos e cartões de terceiros, 01 (um) relógio de 
pulso, 01 (uma) bolsa feminina, além de R$ 1,70 (um real e setenta centavos) em 
moedas.

Os  Quatro  indivíduos foram conduzidos  a  Delegacia  de  Polícia  de 
Casa Caiada, onde foram autuados em flagrante delito pela autoridade competente 
por porte ilegal de armas, tráfico de entorpecentes e formação de quadrilha.

É  imperioso  enaltecer  a  competência  profissional  desta  dupla  de 
policiais, eivados de um sublime sentimento de servir à sociedade, procurando, no 
exercício da suprema missão de preservar a ordem pública, promover o bem-estar 
comum,  atuando  com  devotamento  no  interesse  da  sociedade,  demonstrando, 
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III - Designar o Ten-Cel PM Mat. 1558-0, Arnaldo Rocha dos Santos 
Filho,  para  o  encargo  de  Coordenador  do  Curso  de  Formação  de  Pregoeiros, 
fixando o valor de retribuição por hora-aula, em 30 (trinta) horas-aula no valor do 
CSP computadas como fora do expediente;

IV - Designar o Maj PM Mat. 1815-5, Walter Ferreira de Lima, para o 
encargo de Secretário da referida Instrução, fixando o valor de retribuição por 
hora-aula, em 25 (vinte e cinco) horas-aula no valor do CSP computadas como 
fora do expediente; 

V - Contar os efeitos desta Portaria a partir do dia 1º de fevereiro até o 
dia 30 ABR 2007, em conformidade com a Portaria do Comando Geral nº 491, de 
09 JUL 01, publicada no SUNOR n° 026, de 13 JUL 01.

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

1.1.0.   Férias - Apresentação

Apresentou-se em 22 JAN 2007, por conclusão de 05 (cinco) dias das 
férias  relativas  ao  ano  de  2005,  o  Cel  PM Mat.  1661-6,  José  Antônio  Neto, 
Subchefe do EMG.

Consequentemente,  fica,  dispensado  de  responder  pelo  expediente 
administrativo  da  Subchefia,  o  Ten-Cel  PM  Mat  1659-4,  Ricardo  Holanda 
Cavalcanti, Chefe da 3ª Seção do EMG. (Nota nº 003/2007/SCH).

1.2.0.   Requerimentos Despachados

Cap PM Mat. 920512-8/CITAER, Thomas Rodrigo Ferreira de Lima 
Greenhalgh  -  Pagamento  de  complementação  das  diárias  internacionais, 
correspondentes ao período de 30 JUN 96 a 05 AGO 96, em que foi autorizado a 
se afastar do País para colaborar com a Polícia de Atlanta – USA nas atividades de 
policiamento durante os Jogos Olímpicos de 1996:  - Deferido, nos termos dos 
Artigos 36, 107 e 108 da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90 c/c o Art. 13, do Decreto 
nº  25.845,  de  11  SET  03,  com  suas  modificações  posteriores,  face  às 
informações  prestadas  pela  Diretoria  de  Finanças  e  com  a  devida 
aquiescência do CSPP, de acordo com a Resolução CSPP nº 02/05.  (Nota n° 
100/2007/ DP-3/SD).
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE GUARDA ESPECIAL TEMPORÁRIO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

Eduardo Venceslau da Silva, Mat. 102308-0, RG nº 6061996/SSP-PE, 
CPF  nº  041.055.374-31,  Agente  Público  Temporário,  contratado  por  prazo 
determinado para exercer a função de Guarda Especial Temporário - Pagamento 
do abono de férias atrasado referente ao ano de 2003, por não haver sido sacado 
em  seus  vencimentos,  a  qual  foi  concedida  conforme  publicação  no  Boletim 
Interno nº 227, de 14 DEZ 04, oriundo do BPGd:  - Indeferido, por já haver 
recebido   o  que  pleiteia,  conforme  informação  oriunda  da  Diretoria  de 
Finanças (DF). (Nota nº 007/2007/DP-5). (Republicada por haver sido publicado 
com incorreção no BG nº 168, de 06 SET 06).

Abraão João Pereira, Mat. 102299-7, RG nº 5411192/SSP-PE, CPF nº 
036.149.044-58, Agente Público Temporário, contratado por prazo determinado 
para exercer a função de Guarda Especial Temporário - Pagamento do abono de 
férias  atrasado referente  ao  ano  de  2003,  por  não haver  sido sacado  em seus 
vencimentos,  a qual foi  concedida conforme publicação no Boletim Interno nº 
078, de 29 ABR 05, oriundo do 20º BPM: - Indeferido, por já haver recebido o 
que pleiteia, conforme informação oriunda da Diretoria de Finanças (DF). 
(Nota nº 008/2007/DP-5). (Republicada por haver sido publicado com  incorreção 
no BG nº 168, de 06 SET 06). 

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO

3.1.0.   De Funcionário Civil

3.1.1.   Requerimento Despachado

Maria da Paz Bezerra da Silva, Mat. 991191-0, Assistente PCPM-NM, 
Aposentada Revertida lotada na Diretoria de Saúde – Concessão de Assistência 
Médico-Hospitalar em caráter provisório em favor de seu neto menor, na condição 
de guardado, Matheus Manoel Ferreira, nascido em 20 NOV 02, filho de Berta 
Christien Ferreira,  por haver sido concedida a requerente, a guarda provisória, 
para  todos  os  fins  de  direito,  por  meio  do  tempo  de  Guarda,  sustento  e 
Responsabilidade Definitiva, Translado: livro nº 01, folha nº 46, expediente nº 
2006.0652.002223, referente ao Processo nº 2004.033055-0 (Ação de Gurda de 
Menor), proferida pelo Juízo de Direito da 10º Vara de Família e Registro Civil da 
Capital.  Deverá  a  requerente  solicitar  a  renovação  de  Assistência  Médico-
Hospitalar, após a concessão da guarda definitiva, decisão transitada em julgado: - 
Deferido, em caráter provisório, nos termos do Inciso V, do § 1º, do Art. 58, 
observando seu § 3º, c/c o Art,. 121, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, na nova 
redação conferida pela Lei nº 11.311, de 28 DEZ 95 e § 3º, Art. 33, da Lei 
Federal  nº  8.069, de 13 JUL 90, face  cópia  de Termo de Guarda, Sustento e 
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Em  seu  Recurso  o  Recorrente  atestara  que  apenas  tomara 
conhecimento da sanção imposta no mês de maio de 2006, não tendo o Sindicante 
oferecido-lhe  suas  garantias  constitucionais,  bem  como  nenhuma  cópia  dos 
depoimentos prestados naquele procedimento investigatório, e ainda que não teria 
sido cientificado do resultado da apuração, muito embora o Oficial Encarregado 
tivesse ciência de seu endereço residencial, o qual seria à Rua João Koury, nº 385, 
Cohab  II,  Bairro  de  São  Pedro,  Palmares-PE,  requerendo,  ao  final,  cópia  dos 
documentos e a anulação do castigo sancionado.

De antemão esclarecemos ao Recorrente que, da simples observância 
dos autos da Sindicância contestada, observamos que, ao então Sindicado, foram 
cumpridas todas as exigências regulamentares na salvaguarda de suas garantias 
constitucionais, tudo em estrito cumprimento à Portaria do Exército Brasileiro nº 
202,  de  26  ABR  00,  que  aprovara  as  Intruções  Gerais  para  Elaboração  de 
Sindicâncias no âmbito do Exército Brasileiro - EB, aplicável a esta PMPE por 
força do Art. 136 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74(Estatuto dos Policiais Militares 
do  Estado),  tendo  inclusive,  naquele  procedimento  administrativo,  sido 
representado e defendido pela Bela. Talucha Francesca Lins Calado de Melo.

Em  um  segundo  momento,  verificamos  que  restara  amplamente 
caracterizada a  dificuldade de localização do Recorrente,  em face de que,  por 
diversas  vezes,  terem Policiais  Militares  do  10º  BPM efetuado  diligências  no 
endereço declarado e não encontrado ninguém, e ainda em localizada, no Colégio 
Dimensão daquela cidade, a Sr.ª Benice Maria do Amaral, esposa do militar, esta 
se  recusara  a  receber  ou  assinar  qualquer  documentação  referente  ao  mesmo, 
alegando se encontrar em processo de separação, tudo devidamente registrado por 
meio do Mem. nº 022/2ª  Seção/10º BPM, Certidão da improfíqua diligência e 
ainda Informação s/n do PM-2 ao seu Comando de Unidade, datado de 26 JUN 
06.

No mérito, muito embora tenha o Recorrido, a nosso ver, faltado para 
com a  disciplinar  militar,  e  ainda  deixado  de  apresentar,  no  Recurso  ora  em 
apreciação, fatos novos ou capazes de proporcionar entendimento diverso do já 
efetuado pelo então Diretor de Pessoal, constatamos que a publicação da sanção 
imposta tomara por lastro à infração ao Art. 114, da Lei nº 11.187, de 24 JUL 00 
(CDME),  logo,  tornando-a,  de  um  todo,  ilegal  em  decorrência  da 
desconformidade  do  enquadramento  invocado  em  relação  ao  tipo  disciplinar 
infringido.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I - Indeferir o presente Recurso em face da inexistência de fatos novos 
capazes de proporcionar novo julgamento diverso do já efetuado;

II - Anular a punição imposta pela Nota nº 030/DP-3/SSJD-SC/SIND., 
publicada  no  BI/DP nº  081,  de  03  MAI 06,  em face  da  desconformidade  do 
enquadramento invocado em relação tipo disciplinar infringido, tornando-a, de um 
todo, ilegal, em conformidade com o Art. 40, § 1º, § 2º, Inciso I, da Lei nº 11.817, 
de 24 JUL 00 (CDME);



12 BOLETIM GERAL  Nº A 1.0.00.0 017 
_________________________________________________________________________

IV - Remeter cópia desta decisão, do Relatório do Encarregado do 
presente Processo Administrativo Disciplinar e da Solução do Comando de OME 
ao Corregedor Geral da SDS, ao Diretor de Pessoal, ao Diretor de Finanças, ao 
Chefe da 2ª EMG e ao Comandante do 14º BPM;

V –  Arquivar  os  autos  do  Processo  Administrativo  Disciplinar  no 
Arquivo Geral.

2.2.0.   Despacho do Comandante Geral

2.2.1.   Anulação de Pena

Origem: Pena disciplinar de 21 (vinte e um) dias de Prisão, publicada no Boletim 
Interno/DP nº 081, de 03 MAI 06
Recorrente: 2º Sgt RRPM Mat. 600145-9, Waldecílio Souza do Amaral 
Recorrido: Diretor de Pessoal

Trata-se  de  Requerimento  impetrado  pelo  Recorrente  acima 
identificado, donde pleitea a anulação da sanção imposta pelo então Diretor de 
Pessoal, Cel PM Mat. 1702-7, Romero de Paiva Souza, em Solução à Sindicância 
procedida por força da Portaria do Comando do 10º BPM nº 007, de 15 JUL 05, 
que tivera por Encarregado o Cap PM Mat. 2042-7, Rogério Ribeiro de Almeida.

Tal apuração tivera o escopo de investigar uma possível ameaça física 
levada  a  efeito  pelo  Recorrente  em desfavor  do Sr.  Jailson  Ferreira  de Lima, 
ocorrida no dia 15 MAI 05, no Engenho Rochedo, situado na Cidade de Catende-
PE.  O  Oficial  Sindicante  concluíra  em  Relatório  pelo  cometimento  de 
transgressão  disciplinar  por  parte  da  referida  praça,  muito  embora  não  tenha 
oferecido  parecer  conclusivo  acerca  dos  motivos  que  o  levaram  ao 
comportamento infracional,  contudo,  fazendo alusão aos distúrbios  de conduta 
que  o  acometem em decorrência  de  problemas  de  saúde,  inclusive  de  ordem 
psicológica,  sugerindo,  então,  não  só  acompanhamento  psiquiátrico,  como 
também a adoção das medidas pertinentes à revogação da autorização de porte de 
arma de fogo ao mesmo.

Em  estudo  aos  autos,  o  então  Diretor  de  Pessoal,  considerando  o 
desinteresse  da  vítima  em  representar  criminalmente  em  face  do  Recorrido, 
concluíra pelo simples cometimento da infração disciplinar, por entender que, em 
que pese os problemas que o afligem, ainda teria condições de entendimento das 
conseqüências  da  associação  de  seus  medicamentos  à  ingestão  de  bebidas 
alcoólicas, como bem transparecera em suas próprias declarações, impondo-lhe, 
por conseguinte, a pena objeto deste Recurso, por haver, após iniciar discussão 
com o Sr. Jailson, tentado agredi-lo com uma faca, ocasião em que fora contido e 
desarmado por populares residentes naquela localidade.
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Responsabilidade,  emitido pelo Juízo de Direito da 10ª Vara da Família e 
Registro Civil da Capital. Observando o que prescreve o encaminhamento nº 
054/2005/DEAJA. (Nota nº 005/2007/DP-5).

(Republicado por haver saído com incorreção no BG nº 236, de 21 DEZ 06)

4.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 

N° 069, de 17 JAN 2007

EMENTA: Prorrogação de Licença  para  Tratar  de  Interesse
                                                 Particular

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Incisos III, X e XV, alínea “g” do Art. 101, do Decreto n° 17.589, de 16 
JUN 94, 

R E S O L V E:

I – Conceder em prorrogação, para efeito de regularização, mais 04 
(quatro) anos de Licença sem Vencimentos para Tratar de Interesse  Particular 
(LTIP), a/c de 30 JAN 2007, com fundamento no Art. 130, da Lei nº 6.123, de 20 
JUL 68, na nova redação conferida pelo Art. 5º da Lei Complementar nº 16, de 08 
JAN 96,  c/c o Art. 12, do Decreto nº 22.425, de 05 JUL 00, de conformidade com 
a Portaria do Comando Geral nº 2064, de 15 DEZ 06, fixada no Quadro do Anexo 
Único, publicada no SUNOR nº 042, de 22 DEZ 06, a servidora pública desta 
Corporação, Médica I SM-1 QPPC-PM, Pediatra Plantonista SPA/Infantil, lotada 
no CMH,  Mat. 980196-0, Eliane Maria Dias Von Sohsten Lins.

II  –  Registrar  que  a  requerente  não  declarou  que  deseja  continuar 
contribuindo para o FUNAFIN durante todo o período da L.T.I.P.

4.1.0.   Do Diretor de Pessoal 

Nº  001, de 12 JAN 2007

EMENTA: Inquérito Sanitário de Origem

O Cel  PM Diretor  de  Pessoal,  no uso de suas  atribuições  que  lhe 
confere o Inciso VII, do Art. 1º da Portaria nº 216, de 28 FEV 97, publicada no 
BG nº 044, de 07 MAR 97, e conforme informação da Diretoria de Saúde,

R E S O L V E:

I - Designar, nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto nº 289, de 14 
ABR 34, o Cap QOM Mat. 980073-5, Antonio Antunes Melo, para proceder a 
Inquérito Sanitário de Origem, em torno dos fatos alegados pelo o Sd  PM Mat. 
24285-3/6º BPM, Adilson José Lucas Lino.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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5.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído o BGR nº 004, 
de 24 JAN 2007.

6.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

Sabendo que o homem não é justificado pelas obras da lei, mas pela fé 
em Jesus Cristo, temos também crido em Jesus Cristo, para sermos justificados 
pela fé em Cristo, e não pelas obras da lei; porquanto pelas obras da lei nenhuma 
carne será justificada. (Gálatas 2:16). 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina
1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Inquérito Policial Militar

1.1.1.   Prorrogação de Prazo

Prorrogo, por 20 (vinte) dias, nos termos do § 2º, Art. 20 do Código de 
Processo  Penal  Militar,  o  prazo  para  a  conclusão  dos  trabalhos  do  Inquérito 
Policial  Militar,  para o qual foi  designado como Encarregado o Maj PM Mat. 
1736-1/DGO, Antônio Geraldo Silva de Oliveira, conforme a solicitação descrita 
no Ofício nº 038/IPM/DGO, de 19 DEZ 06. (Nota nº 001/DP-3/SSJD-SC-DPJM).

2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

2.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando do nº 921, de 13 JUN 06
Encarregado: 2º Ten PM Mat. 990008-0, Luciano Alves de Souza
Acusado: Sd PM Mat. 980786-1/14º BPM, Marcílio do Nascimento Almeida
Fato a Apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo Licenciando

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  de  Licenciamento 
“Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina  foi  objeto  de  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de fls. 
515 usque 536, a cujos termos me reporto, que o Licenciando seja licenciado “Ex-
Offício”  a  Bem da  Disciplina  das  fileiras  da  Corporação,  por  entender  ter  o 
mesmo  praticado  ato  que  afetara  o  sentimento  do  dever,  a  honra  pessoal,  o 
pundonor policial militar e o decoro da classe. 

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  teve  regular 
tramitação,  com observância  ao  prescrito  no  Art.  5º,  LV,  da  Constituição  de 
República Federativa do Brasil.
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Uma outra  questão relevante  prende-se  à  fragilidade  do argumento 
apresentado em defesa pelo próprio Licenciando, conforme fls. 379, em busca da 
justificação de sua conduta em ter se evadido do CREED, uma vez que como 
policial militar, obrigado por força de ordenamento jurídico, inclusive legislação 
específica, a cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos, ordens das autoridades 
competentes, seus deveres e obrigações, e ainda de conduzir-se sempre de maneira 
ilibada, jamais lhe será permitido incorrer numa ilegalidade.  Ademais,  caso se 
julgasse injustiçado por um possível equívoco da Justiça com a decretação de sua 
prisão, conforme atestara, haveria de ter lançado mão dos meios legais na busca 
de revogá-la, e não incidir em um novo, uma vez que um erro jamais justificará 
outro.

Ademais, o que seria da Corporação e da Segurança Pública de nosso 
Estado  se  todos,  ou  mesmo  parte  de  seus  integrantes  agisse  de  igual  forma? 
Questionamo-nos ainda acerca do sentimento do dever a que todos nós devemos 
estar imbuídos, o compromisso com a ética, os deveres básicos como o de ser 
probo e leal em todas as circunstâncias, e o juramento prestado quando da posse 
do cargo público, no qual empenhamos até nossa própria existência?

Incompreensível nos parece a negligência e desmazelo do Licenciando 
com relação ao serviço público para o qual, voluntariamente, se candidatara.

No mérito, entendo que, por si só esta última acusação já é suficiente à 
aplicação da pena maior de licenciamento ao Acusado, pela garantia assegurada 
de convicção de culpa do mesmo, e assomados a estes fatos, a consciência de que 
a prática da fuga e do afastamento irregular perpetradas constituem-se em atos de 
extrema  indisciplina  e  desrespeito  às  ordens  não  só  de  seus  superiores 
hierárquicos  mas  principalmente  das  autoridades  constituídas,  contrariando 
deveres  e  obrigações  basilares  estauídas  pela  Lei  nº  6.783,  de  16  OUT  74 
(Estatuto dos Policiais Militares do Estado) e pelo Decreto nº 22.114, de 13 MAR 
00  (Regulamento  de  Ética  Profissional  dos  Militares  Estaduais),  não  tendo  o 
Militar Processado entendido que os pilares básicos da nossa Corporação são a 
Hierarquia e a Disciplina.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I – Concordar com o Parecer do Oficial Encarregado do feito;

II  -  Aplicar  ao  Sd  PM  Mat.  980786-1/14º  BPM,  Marcílio  do 
Nascimento Almeida a pena de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, 
insculpida no Art. 30, § 1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00, c/c o Art. 109, § 2º, 
alínea “c” da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, por entender que o mesmo praticou 
transgressão  que  afetou  o  sentimento  do  dever,  a  honra  pessoal,  o  pundonor 
militar e o decoro da classe;

III – Deixar de adotar, por hora, em razão da perda de objeto, medidas 
de  cunho administrativo  em relação  ao Licenciando em decorrência  dos  fatos 
relatados pelo Of. nº 822/Diretoria de Saúde, de 28 JUL 06, constante da fl. 284;
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conduta do Licenciando declarando que se vira forçado a irromper o bloqueio 
militar  em razão de  recear  um confronto,  uma vez que  um dos  ocupantes  do 
veículo que conduzia tinha prisão expedida em seu desfavor, acrescentando ainda 
que o Defendido já respondera por tal acusação, tendo sido sancionado com 30 
(trinta) dias de detenção por ocasião da Solução do IPM procedido em torno dos 
fatos.

Em síntese é o que de relevante há para se ressaltar.

Primeiramente  consideraremos  a  constatação  de  que  restara 
claramente  evidenciado  nos  autos  a  preocupação  maior  do  Processado  em 
postergar a conclusão deste feito administrativo do que efetivamente defender-se 
das acusações contra si assacadas, tendo inclusive se recusado a submeter-se à 
avaliação médica de Inspeção de Saúde, fls. 284, esquecendo-se do caráter oficial 
de  ato de serviço inerente a  todos os  feitos  determinados pelo Encarregado,  e 
ainda  que  a  ausência  de  tal  peça  não  se  constitui  em impedimento  legal  ao 
sancionamento de um eventual ato de licenciamento.

Incidira ainda em lapso a Defesa ao atestar que o Processado dos autos 
fora sancionado disciplinarmente pelos fatos aduzidos na primeira acusação, uma 
vez que fora punido com 30 (trinta) dias de Detenção no Boletim Interno do então 
Comando de Policiamento de Área do Interior 1 – BI/CPA/I-1 nº 112, de 18 JUN 
01, transcritos no BI/14º BPM nº 114, de 20 JUN 01, por haver faltado com a 
verdade nos autos do IPM que apurara a ocorrência com o efetivo da CIOSAC no 
dia 07 SET 00, bem como por haver deixado de comunicar tais fatos em tempo ao 
seu comandante, fls. 354 e 357.

Neste sentido, todos os depoimentos coligidos aos autos dos policiais 
militares que participaram do ponto de bloqueio naquela data foram uníssonos em 
confirmar que o Licenciando diminuira a velocidade do veículo, dando a entender 
que iria acatar a ordem de parada emanda do Oficial Comandante da Operação, 
porém bruscamente acelerara e empreendera fuga irrompendo a barreira policial, 
oportunidade em que a maioria do efetivo reconhecera-o ao volante, estando ele 
acompanhado não só do então Sd PM Mat.  930700-1,  Murilo  do Nascimento 
Almeida, mas também do então Sd PM Mat. 980789-6, Silvanildo Alves de Lima, 
hoje ambos Ex-Sd PM, os quais tinham contra si expedidos mandados de Prisão, 
tendo este último atestado em seu próprio termo de declarações ter observado a 
determinação de parada, fls. 325.

Em um segundo momento, lembramos ao nobre Defensor que aqui 
não se encontra em julgamento o crime de deserção imputado ao Licenciando, 
uma vez que por esse delito, realmente deverá ser julgado na esfera competente, a 
Justiça Militar Estadual, mas sim a análise de mérito do ato do Praça Acusado 
haver  se  evadido de  uma Unidade  Militar,  em total  desrespeito  à  uma ordem 
judicial  que  determinava  seu  recolhimento,  afastando-se  irregularmente  da 
Corporação, tendo permanecido nessa situação por mais de 02(dois) anos.
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O Comandante  do 14º  BPM, equivocadamente  lançara  solução aos 
autos em concordância ao Oficial Encarregado do feito; peça esta não considerada 
por efeito da tomada de decisões, uma vez que a competência de fazê-lo advém da 
autoridade instauradora, logo, o Comandante Geral.

Do estudo das peças coligidas, verificamos que o Licenciando fora 
inicialmente  submetido  a  Processo  de  Licenciamento  “Ex-Offício”  a  Bem  da 
Disciplina por força da Portaria do Comando do 9º BPM nº 004, de 03 ABR 01, 
fls.  79, em decorrência da autuação em flagrante delito conduzida pela Polícia 
Federal – PF, no dia 06 MAR 01,  na Cidade de Salgueiro-PE, dando-o como 
incurso nas penas do Art. 12, c/c o Art. 14 da Lei nº 6.368/76 e Art. 10, § IV, da 
Lei nº 9.437/97, tendo para tanto, sido designado o 2º Ten PM Mat. 950694-2, 
Niraldo Cândido de Moraes, para o encargo de Encarregado do feito, o qual, em 
concluindo os trabalhos, opinara favoravelmente à permanência do Licenciando 
nas fileiras da Corporação, fls. 126.

Com a  remessa  dos  autos  ao  então  Diretor  de  Pessoal,  o  Cel  PM 
Mat.1347-1, Antônio Fernando Ferraz, por meio do Of. nº 662/1ª EM/9º BPM, de 
23 MAI 01,  este,  após análise  das  peças  encaminhadas,  devolvera  o  Processo 
Administrativo  e,  buscando  salvaguardar  as  garantias  constitucionais  do 
Processado, determinara a execução de Diligências Complementares, desta feita 
por intermédio do Of. nº 551/DP-3/SSJD, de 19 JUN 01, as quais após procedidas, 
foram ditos autos reencaminhados, agora pelo Of. nº 295/Sec./9º BPM, de 09 JUL 
01, mesma ocasião em que o Licenciando em sentindo-se lesado em seus direitos, 
interpusera junto àquela Diretoria, requerimento de 20 JUL 01, de sorte que, mais 
uma vez, o Diretor de Pessoal, à época o então Ten-Cel PM Mat. 1702-7, Romero 
de Paiva Souza, continuara a entender pela necessidade de diligências saneadoras, 
tornando  a  devolver  os  autos  aquele  Comando  de  OME,  isto  pelo  Of.  nº 
764/PL/DP, de 07 AGO 01, ocasião em que, por meio da Portaria do Comando do 
9º BPM nº 007, de 23 AGO 01, fora designado o então 2º Ten PM Mat. 950736-1, 
Hudson de Moura Souza para fazê-lo.

Ocorre  que,  tendo o aludido Oficial  tomado conhecimento de que, 
desde 09 JUL 01, já tivera o Juízo de Direito da Comarca da Cidade de Salgueiro-
PE julgado improcedente os termos da denúncia geradora do Processo nesta esfera 
administrativa, absolvendo os Réus naquela instância penal,  o Licenciando e o 
então 3º Sgt PM Mat. 29868-9, Alessandro do Nascimento Almeida, hoje Ex-PM, 
sentença  esta  transitada  em  julgado  em  11  OUT  01,  cuja  decisão  fora 
posteriormente publicada em Nota nº 385/2002/DP-3/SSJD, constante do BG nº 
129, de 12 JUL 02, fls. 17, opinara contrariamente ao licenciamento do Militar 
Acusado, tendo este Parecer sido acolhido pelo Comando de Unidade em Solução 
datada de 17 OUT 01, fls. 70.

Em despacho aos autos, o então Comandante Geral da Corporação, o 
Cel  PM  Mat.  1680-2,  Weldon  Rodrigues  Nogueira,  conforme  publicação 
constante  do  BG  nº 160, de 1º SET 03, fls. 65-66, anulara  a Portaria inaugural e 
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todos os atos dela decorrentes, determinando uma nova instauração, o que se dera 
com a publicação da Portaria do Comando Geral nº 685, de 21 JUL 03, publicada 
no Diário Oficial do Estado – DOE nº 137, de 24 JUL 03, transcrita no BG nº 140, 
de  1º AGO 03,  fls.  64,  desta feita,  contudo,  em razão de nova acusação,  esta 
constante da denúncia oferecida pelo Ministério Público dando-o como incurso 
nas penas dos Artigos 301 e 350 do Código Penal Castrense (Desobediência e 
Favorecimento Pessoal), conforme Nota nº 420/DP-3/SSJD, publicada no BG nº 
232, de 13 DEZ 03, por haver no dia 07 SET 00, quando da condução do veículo 
Fiat/Tipo, de placa MMU – 5070/PE, desobedecido à ordem de parada dada pelo 
comandante do bloqueio militar da CIOSAC, jogando o referido veículo contra os 
componentes  do  aludido  bloqueio,  em  seguida,  imprimindo  maior  velocidade 
conseguiu  evadir-se  do  local,  impedindo  desta  forma,  que  o  policiamento 
conseguisse seu intento, que era dar cumprimento ao Mandado de Prisão existente 
contra um dos integrantes do supramencionado veículo.

No entanto, ainda no dia 02 JUL 03, ou seja, alguns dias antes daquela 
nova instauração, o Licenciando e o então 3º Sgt PM Alessandro tinham sido 
recolhidos  administrativamente  por  72  (setenta  e  duas)  horas  ao  Centro  de 
Reeducação da Corporação - CREED, por força do prescrito pelo Art. 29, c/c o § 
2º  do Art.  11,  tudo da Lei  nº 11.817,  de  24 JUL 00 (Código Disciplinar  dos 
Militares  Estaduais  –  CDME),  conforme publicação da Nota  nº  215/2003/DP-
3/SSJD no BG nº 136, de 28 JUL 03, fls. 19, em virtude do constante do Of. nº 
630/1ª Seção/14º BPM, dando conta dos militares haverem sido, na Delegacia de 
Polícia Civil  da Cidade de Serra Talhada-PE, reconhecidos por testemunhas, e 
acusados  de  perpetrarem,  junto  com  outros  indivíduos,  o  crime  de  extorsão 
mediante seqüestro, ocorrido no dia 17 JUN 03, na BR 232, nas proximidades 
daquela  cidade.  Antes  mesmo  da  preclusão  de  prazo  do  recolhimento 
administrativo,  o  Juízo  de  Direito  daquela  Comarca  expedira  os  competentes 
Mandados de Prisão, passando ambos à condição de presos de Justiça, fls. 364.

Porém, no dia 19 JUL 03, os policiais militares em alusão, por volta 
das 09 horas, empreenderam fuga daquele Estabelecimento Prisional, fls. 366-367, 
tendo se consumado o crime de deserção no dia 27 subseqüente, acarretando ao 
Licenciando não só sua exclusão das fileiras da Corporação, por meio da Portaria 
do Comando Geral nº 1238, de 05 AGO 03, publicada no DOE nº 148, de 08 
AGO 03, transcrita no BG nº 149, de 14 AGO 03, mas também o sobrestamento 
do Processo Administrativo Disciplinar instaurado, este pela Portaria do Comando 
Geral  nº  1486,  de  13  OUT 03,  publicada  no  DOE nº  195,  de  14  OUT 03  e 
transcrita no BG nº 194, de 20 OUT 03, fls. 24-25.

Com a apresentação voluntária do Licenciando na sede do 14º BPM, 
no dia 25 OUT 05, fora o mesmo reincluído e agregado para se ver processar pelo 
delito  perpetrado  pela  Portaria  do  Comando  Geral  nº  1694,  de  24  NOV 05, 
publicada no DOE nº 222, de 26 NOV 05, e transcrita no BG nº 224, de 02 DEZ 
05, ocasião em que mediante o Despacho publicado no BG nº 103, de 02 JUN 06, 
o então Comandante Geral, agora na pessoa do Cel PM Mat. 1616-0, Cláudio José 
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da  Silva,  determinara  a  anulação  da  Portaria  instauradora  do  processo 
administrativo até então sobrestado, ou seja, a Portaria do Comando Geral nº 685, 
de  21  JUL  03,  determinado  esta  nova  instauração,  agora  pela  Portaria  do 
Comando Geral nº 921, de 13 JUN 06, publicada no DOE nº 113, de 16 JUN 06, 
transcrita  no  BG nº  118,  de  27 JUN 06,  não só  baseada na mesma acusação 
daquela  revogada,  mas  também  acrescida  da  imputação  constante  de  outra 
denúncia oferecida pelo Ministério Público, desta feita dando-o como incurso nas 
penas dos Artigos 192, do Código Penal Militar (Deserção mediante Fuga), fls. 
45, por haver no dia 19 JUL 03, evadido-se do CREED, tendo permanecido em 
local  incerto  e  não  sabido  por  mais  de  02  (dois)  anos,  logo,  na  condição  de 
desertor do serviço ativo da Corporação, crime este consumado no dia 27 JUL 03.

Agora, remetidos os autos conclusos por meio do Of. nº 348/Sec./14º 
BPM, de 11 DEZ 06, vistos e analisados, verificamos que o Licenciando em seu 
interrogatório deixara de se defender da acusação acerca dos fatos ocorridos no 
dia 07 SET 00, atestando que nada tinha a declarar sobre o assunto uma vez que a 
punibilidade  fora  extinta,  e  quanto  à  fuga  das  dependências  do  CREED, 
perpetrada no dia 19 JUL 03, apenas acrescentara sua corroboração com tudo o 
que fora declarado em juízo, devendo o Encarregado, então, solicitar cópias de 
suas declarações à Auditoria da Justiça Militar Estadual - AJME, fls. 265; o que 
fora  providenciado,  e  da  leitura  de  tal  peça,  fls.  379,  constatamos  que  o 
Processado buscara justificar sua conduta sob a alegação de que o fizera motivado 
por sentir-se injustiçado com o mandado de prisão expedido em seu desfavor.

Notificado  a  apresentar  suas  Alegações  Finais  de  Defesa  por  duas 
oportunidades, fls. 375-376 e 468-469, o Licenciando deixara de fazê-lo para, em 
decorrido o prazo legal em ambas as ocasiões, conforme Certidões de fls. 382 e 
473, apresentar dois petitórios donde requeria algumas diligências, fls. 384 e 476, 
de sorte que o Oficial Encarregado deferira totalmente as requisições constantes 
do  primeiro  documento  que  lhe  fora  entregue,  tendo  adotado  as  medidas 
pertinentes  à  satisfação  das  requisições,  juntando  documentos,  procedendo  a 
oitivas e até mesmo a Reconstituição Fotográfica dos fatos alusivos à primeira 
acusação, fls. 438 a 452, contudo, indeferira o segundo deles, como também sua 
reiteração, fls. 487, fundamentando, a nosso ver, acertadamente, suas decisões em 
despachos constantes das fls. 477 e 480, bem como feito o Acusado dos autos 
ciente  de  todas  suas  deliberações,  inclusive  da  pretensão  de  nomeação  de 
Defensor Dativo para fundamental apresentação da defesa, fls. 484 e 494.

Já  designado  por  meio  da  Portaria  do  Comando  do  14º  BPM  nº 
026/Sec., de 11 OUT 06, publicada no DOE nº 203, de 27 OUT 06, o 1º Ten PM 
Mat.  940204-7,  Luiz  Guilherme Pereira  dos  Santos,  em defesa  ao  Processado 
pugnara pelo sobrestamento deste feito administrativo até o deslinde do criminal, 
isto quanto à acusação alusiva à fuga do CREED, com a conseqüente deserção, 
sob o enredo de que por se tratar de crime tipicamente militar, a competência de 
julgá-lo  caberia  única  e  exclusivamente  à  AJME.  No  tocante  à  imputação 
referente  aos  fatos  passados  no  dia  07 SET 00, a  Defesa  procurara justificar a 


